
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0004 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE INSTITUI A OUVIDORIA NA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU.



Cuida a espécie de Projeto de Resolução de autoria dos Membros da Mesa Diretora, que institui a Ouvidoria na Câmara Municipal de Botucatu.



Consta da justificativa que acompanha o Projeto de Resolução o seguinte: 

“Apresentamos o presente Projeto de Resolução com a finalidade de instituir a Ouvidoria no âmbito da Câmara Municipal, constituindo um canal dedicado para escuta e encaminhamento de questões que afetam a coletividade.

A Constituição Federal de 1988 assegurou a participação ativa dos cidadãos brasileiros no controle social da gestão pública. Nesse sentido, a Ouvidoria é indicada para propiciar a participação popular no processo de otimização e aperfeiçoamento do serviço público, bem como na prática do controle social, consolidando, desta forma, o exercício da cidadania e a democracia deliberativa.

Através da Ouvidoria, o cidadão botucatuense poderá apresentar sugestões, reclamações, solicitações, elogios e denúncias sobre a prestação de serviços públicos pelo Legislativo.

A Ouvidoria será mais um serviço desta Casa de Leis que assegurará a transparência da gestão e contribuirá no aperfeiçoamento dos trabalhos legislativos.

Além disso, sua criação por norma legal atende recomendação do Tribunal de Contas do Estado, manifestada em relatório de auditoria.


Conforme bem relata a justificativa anexada ao projeto em análise, a instituição da Ouvidoria da Câmara Municipal, um canal dedicado para escuta e encaminhamento de questões que afetam a coletividade, efetiva a participação ativa dos cidadãos brasileiros no controle social da gestão pública, propiciando a participação popular no processo de otimização e aperfeiçoamento do serviço público, bem como na prática do controle social, consolidando, desta forma, o exercício da cidadania e da democracia deliberativa.


Por meio da Ouvidoria, o cidadão botucatuense poderá apresentar sugestões, reclamações, solicitações, elogios e denúncias sobre a prestação de serviços públicos pelo Legislativo, assegurando a transparência da gestão e contribuindo no aperfeiçoamento dos trabalhos legislativos.


Importa dizer, também, que a propositura encontra respaldo no direito fundamental do cidadão à informação, o qual é previsto na alínea XXXIII do art. 5º da Constituição Federal, bem como visa regulamentar o disposto em seu artigo 37, parágrafo 3º, inciso I:

§3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)



A proposta visa atender o que estabelece a Lei Federal nº 12.527/2011 – “Lei de Acesso à Informação”, que determina aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais a oferecer informações relacionadas às suas atividades a qualquer cidadão que solicitar.



Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende instituir a Ouvidoria da Câmara Municipal, regulamentando de mais uma forma os serviços de informação prestados ao cidadão no Poder Legislativo local.



O projeto de resolução encontra respaldo no artigo 9º, inciso I da Lei 12.527/2011:

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I – criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições apropriadas para: 

 a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

 b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

 c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

 II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação.


A respeito do aspecto material da proposição, busca-se a instituição e a organização do funcionamento da Ouvidoria Legislativa, tendo como parâmetro a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, a qual dispõe sobre a participação e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública, regulamentando o inciso I do § 3º do art. 37 da Constituição Federal de 1988.


A criação, as atribuições gerais e os deveres das ouvidorias estão previstos nos arts. 13, 14, 15 e 16 da Lei Federal nº 13.460/17, com regulamentação aplicável a todo o território nacional, conforme bem define o § 1º do art. 1º:

Art. 13. As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo de outras estabelecidas em regulamento específico:
I - promover a participação do usuário na administração pública, em cooperação com outras entidades de defesa do usuário;

II - acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;

III - propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;

IV - auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatíveis com os princípios estabelecidos nesta Lei;

V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observância às determinações desta Lei;

VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações, acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifestações de usuário perante órgão ou entidade a que se vincula; e

VII - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.

Art. 14. Com vistas à realização de seus objetivos, as ouvidorias deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos e reativos, as manifestações encaminhadas por usuários de serviços públicos; e

II - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos.

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput do art. 14 deverá indicar, ao menos:

I - o número de manifestações recebidas no ano anterior;

II - os motivos das manifestações;

III - a análise dos pontos recorrentes; e

IV - as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.

Parágrafo único. O relatório de gestão será:

I - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de ouvidoria; e

II - disponibilizado integralmente na internet.

Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final ao usuário, observado o prazo de trinta dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período.

Parágrafo único. Observado o prazo previsto no caput , a ouvidoria poderá solicitar informações e esclarecimentos diretamente a agentes públicos do órgão ou entidade a que se vincula, e as solicitações devem ser respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período.

Art. 17. Atos normativos específicos de cada Poder e esfera de Governo disporão sobre a organização e o funcionamento de suas ouvidorias.


Conforme se pode aferir dos caputs dos artigos 13 e 17 da Lei Federal 13.460/2017, combinado com o artigo 30, I da Constituição Federal, cada Poder em sua esfera regulamentará sua Ouvidoria, com base nas premissas fundamentais estabelecidas por essa referida lei de âmbito nacional, observando suas peculiaridades locais, tal como se objetiva com esse projeto de resolução em análise.



Em síntese, a Ouvidoria é um importante instrumento de controle da gestão pública uma vez que o cidadão bem informado tem capacidade de participar, de modo efetivo, da tomada de decisões que os afeta.



Além disso, sua criação por norma legal atende recomendação do Tribunal de Contas do Estado, manifestada em relatório de auditoria, anexada ao procedimento legislativo.



Importante salientar que, na prática, a Câmara Municipal há anos já cumpre com as determinações da lei de transparência pública, através da disponibilização de informações, em seu sítio eletrônico, ou por meio de consultas encaminhadas diretamente à Casa, bem como regulamentou em 2017 o SIC - Serviço de Informação ao Cidadão, que é um serviço destinado a atender e a orientar os cidadãos quanto ao acesso às informações públicas originadas no âmbito do Poder Legislativo, assegurar a gestão transparente da informação e propiciar o seu amplo acesso e a sua divulgação. 


Portanto, a presente iniciativa dará continuidade às ações existentes, visando o incremento da transparência.


Com isso, ao normatizar esse serviço, estaremos apenas formalizando e implementando os procedimentos já realizados na esfera do Poder Legislativo, no tocante à transparência de sua gestão legislativa, administrativa e financeira.


O presente Projeto de Resolução é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa Diretora, uma vez que dispõe sobre organização e funcionamento da Câmara Municipal, de acordo com o que dispõe os artigos 158, V e 174, § 1º, “d” do Regimento Interno:

“Art. 174 Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-administrativa, e versará sobre sua Secretaria Administrativa, a Mesa e os Vereadores, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara.

§ 1º Constitui matéria de Projeto de Resolução:

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

b) elaboração e reforma do Regimento Interno;

c) julgamento de recursos;

d) organização, funcionamento e polícia da Câmara;
e) criação, transformação ou extinção dos cargos e empregos, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e os limites constitucionais;

f) cassação de mandato de Vereador;

g) demais atos de economia interna da Câmara.

§ 2º A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a iniciativa do projeto previsto na alínea "c" do parágrafo anterior.


O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece os artigos 30 e 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
“Art. 30 As leis ordinárias, os decretos legislativos e as resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.”



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 29 de novembro de 2019.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo

OAB nº 253.716
